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APRESENTAÇÃO 

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, socializando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados e distribuídos nos 5 volumes que compõe esta 
coleção, que tem por objetivo, apresentar resultados de pesquisas que envolvam 
a investigação científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que 
envolvam particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências 
Contábeis, Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço 
Social.

Neste 3º volume, reuni o total de 25 artigos que dialogam com o leitor sobre 
temas que envolvem direito, políticas públicas, crianças e adolescentes, o papel da 
legislação, grêmio estudantil e aspectos legais, assédio moral no trabalho, aborto, 
orçamento público, dentre outros. São temas que se interligam e apontam críticas e 
soluções dentro das possibilidades das Ciências Sociais Aplicadas.

Assim fechamos este 3º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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APLICABILIDADE DA LEI Nº 8.666/93: UMA ANÁLISE 
DAS PRÁTICAS DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

APLICADA AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS

CAPÍTULO 8

Mário César Sousa De Oliveira Soares
 Francisco Igo Leite Lira

Audilene Da Silva
Hugo Azevedo Rangel De Morais

RESUMO: A figura do Estado justifica-se 
a partir da necessidade de impor regras 
de conduta, objetivando a harmonia entre 
seus cidadãos e demais instituições que o 
forma. Parametrizado nesta assertiva a Lei 
das Licitações, criada em 1993, passou a 
estabelecer regras e normas que visem regrar 
as relações entre o poder o público e seus 
prestadores de serviços, quando da celebração 
de contratos e convênios. Esta pesquisa tem 
como objetivo evidenciar a aplicabilidade 
normativa aos contratos e licitações públicas. 
Com isso busca uma investigação tomando 
por base as informações do Ministério Público 
do Rio Grande do Norte, a fim de saber se os 
gestores públicos cumprem de forma plena e 
efetiva as exigências postas na Lei nº 8.666/93. 
No processo metodológico utilizou-se de 
dados primários por meio de pesquisas direta 
com aplicação de um questionário aos peritos 
contadores do Ministério do estado RN,além de 
uma abordagem quantitativa e qualitativa, além 
da pesquisa exploratória e de caráter descritivo. 
Entre os resultados verificou-se que, mesmo 
havendo uma legislação pertinente e os gestores 

conhecedores desta legislação, existem muitas 
falhas nos processos licitatórios, no entanto é 
preciso haver uma fiscalização mais eficaz para 
que os gestores públicos passem a cumprir de 
forma correta o que está previsto nas Leis que 
regem as licitações e os contratos públicos. 
Entretanto, a figura do gestor quando de suas 
ações são pautadas, por normativas que são 
fundamentados a priori na própria constituição 
federal, que objetivam dar publicidade e regrar 
as ações do administrador público.
PALAVRAS-CHAVE: Lei das Licitações. 
Publicidade. Administração Pública. 
Modalidades.

APPLICABILITY OF LAW NO. 8.666 / 93: 

AN ANALYSIS OF BIDDING DISPENSING 

PRACTICES APPLIED TO PUBLIC ORGANS

ABSTRACT:The state figure is justified from 
the need to impose rules of conduct, aiming 
at the harmony between its citizens and other 
institutions that shape it. Parametrized in 
this assertion the Law of Bidding, created in 
1993, established rules and regulations aimed 
at regulating relations between power the 
public and its service providers, when signing 
contracts and agreements. This research aims 
to demonstrate the normative applicability to 
public contracts and tenders. With this, it seeks 
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an investigation based on information from the Public Prosecutor’s Office of Rio 
Grande do Norte, in order to know, if public managers, fully and effectively comply with 
the requirements set forth in Law 8,666 / 93. In the methodological process, primary 
data were used by means of direct surveys with the application of a questionnaire to 
the accountants of the Ministry of State RN, besides a quantitative and qualitative 
approach, besides exploratory research and descriptive character. Among the results, 
it was found that, even though there is a relevant legislation and the knowledgeable 
managers of this legislation, there are many flaws in the bidding processes, however, 
there is a need for more effective supervision so that public managers can correctly fulfill 
what is Provided for in the Laws governing public procurement and public procurement. 
However, the figure of the manager when his actions are based, by regulations that are 
based a priori on the federal constitution itself, which aim to publicize and govern the 
actions of the public administrator.
KEYWORDS: Law of Bidding. Advertising. Public administration. Modalities.

1 | 	INTRODUÇÃO

A existência da figura jurídica do Estado justifica-se a partir da necessidade de 
impor regras e condutas que possibilitem a harmonia dos cidadãos e demais membros 
deste. Por seu turno, as ações executadas pelo gestor, figura representativa do Estado 
são obrigatoriamente fundamentadas em leis e regras previamente estabelecidas. A 
própria Constituição Federal de 1988, a partir do seu art. 37, estabelece aquilo que 
se denomina de “princípios gerais da administração pública”. A partir destes, toda 
e qualquer ação ou ato promovido pelo Estado deve rigorosamente observar este 
dispositivo constitucional. 

Na observância de tais princípios, sobretudo nos princípios da legalidade 
e da eficiência, as relações contratuais firmadas ou aventadas pelo Estado, ainda 
devem seguir por fundamento as regras normativas da chamada Lei das Licitações e 
contratos (lei nº 8.666/93). Esta estabelece elementos e regras para toda e qualquer 
contratação junto ao Poder Público. A Lei das Licitações também estabelece critérios 
e normas, para que o Estado, caso necessite possa reduzir ou minimizar o processo 
de burocracia, muitas vezes ocasionados pela Lei. Tais exceções são denominadas de 
dispensa ou inexigibilidade.

Neste contexto, a pesquisa busca a resposta para a seguinte indagação: como a 
Administração Pública, por meio dos seus gestores e representantes, está aplicando 
as prerrogativas de inexigibilidade e dispensa das licitações nas suas aquisições? Para 
buscar a resolução de tal problemática, a pesquisa tem por objetivo principal, evidenciar 
a aplicabilidade normativa aos contratos e licitações públicas. Como objetivo específico 
tem-se: identificar os dispositivos normativos e suas especificidades que regem os 
processos de dispensa ou inexigibilidade das licitações públicas; identificar as maiores 
falhas ou erros cometidos pelos gestores, quando da aplicabilidade dos dispositivos 
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da Lei nº 8.666/93, particularizados no processo de dispensa e inexigibilidade das 
licitações.

Para consecução dos objetivos propostos, a pesquisa usará como procedimento 
de coleta de dados e metodológicos um questionário junto aos peritos contadores 
do Ministério Público do Rio Grande do Norte, tendo por universo 05 (cinco) peritos 
cadastrados neste órgão. Os dados serão apresentados por meio de estatísticas 
descritiva, a partir de dados tabulados na escala Likert. 

O trabalho está estruturado em duas partes: a primeira parte do artigo contempla o 
referencial teórico, contexto histórico, sequenciando com os princípios constitucionais: 
as regras de atuação do estado; as licitações; modalidades e dispensa e inexigibilidade 
e a segunda parte do trabalho estão descritas a metodologia utilizada para elaboração 
desse artigo e a discussão dos resultados, finalizando com as considerações finais.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	Contexto histórico

É possível destacar que a normativa posta pelos legisladores, quanto à criação e 
imposição de regras e limites para assegurar as relações contratuais do Estado, pauta-
se na própria essência e da definição do que vem a ser Estado. Conceituar e inserir 
o conceito de Estado dentro de um contexto real e dentro da contemporaneidade têm 
sido durantes longos períodos, o objetivo de muitos filósofos, teóricos e pensadores. 
Permearemos neste ponto, as abordagens contextuais da definição de Estado. 

Conforme preconiza Meirelles (2010) a definição de Estado particulariza-se a 
partir de alguns contextos. Sob uma ótica sociológica, o Estado se define como sendo 
a extensão territorial e soberana. Em uma visão política, o Estado destaca-se pela sua 
soberania sobre os cidadãos. A partir de uma visão legal, o autor define como sendo 
uma pessoa jurídica soberana.

Conforme definições percebe-se que o Estado existe para exercer a coerção e 
impor regras, sobretudo nas suas relações com os cidadãos. Dentro deste contexto, 
é que as regras nas relações contratuais estão inseridas no ordenamento jurídico do 
Brasil desde 1862, com o advento do Decreto Imperial nº 2.926 de 05 de maio de 1862.

 Neste decreto, o Estado já buscava normatizar e regrar as prestações de serviços 
(contratos), entre os prestadores de serviços e então Ministério da Agricultura e Obras 
Públicas. De certo, se tem que o procedimento licitatório se consolida com o Decreto 
nº 4.536 de 1922, que objetivou organizar o Código de Contabilidade da União. Por 
seu turno, a evolução das Leis de licitação ganha um escopo maior e qualidade a partir 
do Decreto nº 200/1967, que instituiu a Reforma Administrativa do Estado. (MATIAS-
PEREIRA, 2014).

Por conseguinte, advém o Decreto nº 2.300/86, com atualizações promovidas pelo 
Decreto nº 2.348/87 e 2.360/87. Por tais decretos, inaugurou-se o estatuto normativo 
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dos contratos e licitações públicas. A partir de 1988, a licitação recebeu status de 
princípio constitucional, de observância obrigatória pela Administração Pública direta 
e indireta de todos os poderes.

Assim, diante do que dispõe o art. 37, XXI, da Constituição Federal, regulamentado 
pela Lei 8.666, de 21.06.93, em vigor atualmente que disciplina as licitações e contratos 
da Administração Pública, pode-se observar que a obrigatoriedade de licitar é princípio 
constitucional, apenas sendo dispensada ou exigida nos casos expressamente 
previstos em Lei.

2.2	Princípios constitucionais: as regras de atuação do estado

A atuação do Estado, frente à consecução dos seus objetivos, será regida por 
regras e princípios que objetivam, per si, fazer com o que este Estado atue sob o 
prisma de uma busca constante da eficiência e equidade.

Parametrizado na Constituição Federal de 1988, embasado em seu art. 37, os atos 
praticados pela Administração Pública bem como nas suas relações contratuais, devem 
seguir e pautar-se nos seguintes princípios: legalidade, moralidade, impessoalidade, 
publicidade e eficiência. 

Para Meirelles (2010) a legalidade significa que o gestor público está, no exercício 
de suas atividades funcionais, sujeito a regras jurídicas e mandamentos da Lei. Esta 
não deve desviar-se daquilo previsto em Lei. Conforme este autor, a moralidade refere-
se aos procedimentos éticos e probos do agente público.

De acordo com Meirelles (2010) “o princípio da impessoalidade refere-se a 
práticas dos atos ou funções com estrita observância no seu fim legal. Expressa a 
prática e o exercício das funções de forma impessoal”.

Morais (2010) vem nos trazer que “a publicidade se faz pela inserção do ato no 
Diário Oficial ou por edital afixado no lugar próprio para divulgação de atos públicos, 
para conhecimento do público em geral e, consequentemente, início da produção de 
seus efeitos”.

O princípio da eficiência que toda e qualquer atividade administrativa, seja exercida 
e praticada, com presteza, precisão e rendimento funcional. Por seu turno, se tem 
por este princípio que não basta apenas executar atos sob a legalidade, mas, 
também, executá-los com racionalidade e otimização, objetivando sempre o bem 
comum”. (MEIRELLES, 2010, p.872). 

2.3	As licitações

A normativa e/ou regulamento que direcionar regras e condutas, para a concepção 
dos contratos públicos, adquiridos com o estado, está inserida na Lei nº 8.666/93. Esta 
Lei objetiva, direcionar regras e condutas específicas para as relações contratuais 
junto ao Poder Público. Por sua vez, a simples observância e aplicabilidade desta Lei 
não excluem a necessidade e imposição de tais formalizações contratuais deixe de 
seguir os princípios da administração pública, albergados na CF/88.
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A licitação é um procedimento administrativo prévio, que objetiva e determina 
critérios de seleção de uma proposta mais vantajosa para o Estado, sob uma ótica 
da economicidade financeira. Visa ainda à escolha da proposta mais vantajosa 
para contratação de bens ou serviços, seguindo os critérios estabelecidos no edital 
ou convite. ” (JUSTEN FILHO, 2009, p. 863).

No processo de licitação deve-se garantir que seja cumprido o princípio da 
Isonomia entre os licitantes de forma objetiva e justa.

A Lei 8.666/93, em seu art. 4o, expõe que todos quantos participem de licitação 
promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público 
subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de 
modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

2.3.1	 Modalidades

De acordo com Justen Filho (2009) “as modalidades de licitação são os 
procedimentos para o desenvolvimento do processo de seleção para definir com quem 
a Administração Pública fechará o contrato”.

A Lei 8.666/93 possui cinco modalidades de licitação: Concorrência, tomada de 
preços, convite, concurso e leilão. Existe uma sexta modalidade chamada pregão, 
esta tem uma lei própria que é a Lei 10.520/2002, a saber.

a.	 A modalidade Concorrência

Art. 22, §  1o, a concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.

De acordo com Justen Filho (2009) “a concorrência é a modalidade mais complexa, 
pois qualquer interessado que esteja dentro das regras legais pode participar e pode 
ser usada em qualquer tipo de licitação’’.

Nas licitações onde o contrato for superior a R$1.500.000,00(obras e serviços de 
engenharia) ou R$650.000,00(demais contratos),terão que participar desta modalidade 
para tentar concorrer ao contrato.

b.	 A modalidade de Tomada de preços

 Art.22, §  2o, é a modalidade de licitação entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação”.

Conforme Justen Filho (2009), “poderá participar desta modalidade os devidamente 
inscritos em cadastro público. Caso não esteja cadastrados os interessados que 
estiverem dentro das condições exigidas,deverão comprovar o preenchimento 
dos requisitos de participação até 3 (três) dias antes da data da apresentação dos 
envelopes”.
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A Tomada de Preços são para contratos superiores a R$150.000,00 até R$ 
1.500.000,00 milhão (obras e serviços de engenharia) ou superior a R$80.000,00 até 
R$ 650.000,00 mil (demais casos).

c.	 A modalidade Convite

Art.22, § 3o, é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao 
seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 
3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas.

Mello (2010, p.565) frisa que “mesmo os não cadastrados simetricamente ao 
disposto em relação à tomada de preços, terão direito a disputar o convite se, tomando 
conhecimento dele, requerendo o cadastramento no prazo estabelecido em relação 
àquela modalidade licitatória”.

O convite é uma modalidade de licitação para contratos de menor valor (até R$ 
150.000,00 para obras e serviços de engenharia e até R$ 80.000,00 para os demais 
casos de contratação).A administração responsável deve convidar no mínimo três 
interessados a participar.

d.	 A modalidade Concurso

art.22, § 4o, é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha 
de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

O concurso pressupõe o interesse da Administração Pública em selecionar 
trabalho técnico ou artístico, exteriorizado de habilidade físico-intelectual ou revelador 
de certas capacidades personalíssimas, seja para fins de incentivo ao desenvolvimento 
cultural, seja para obtenção de resultado prático imediato”. (JUSTEN FILHO, 2009, 
p.393).

Qualquer interessado pode participar desse tipo de licitação. Não é necessário 
cadastro, e o único critério é atender às exigências do edital.

e.	 Modalidade Leilão

Art.22, §  5o, é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 
venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis previstos no 
art.19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.

O leilão é procedimento tradicional no direito comercial e processual. A omissão 
da lei remete à aplicação das regras desses outros ramos. “O leilão se peculiariza pela 
concentração em uma única oportunidade, de diversos atos destinados à seleção da 
proposta mais vantajosa”. (JUSTEN FILHO, 2009, p.394).

Esta modalidade é usada para a venda de bens que não são mais úteis para a 
administração pública, e qualquer pessoa pode participar do processo. O valor bens 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo 8 69

móveis leiloados, não podem ultrapassar, sendo somente um ou juntados em um 
grupo, o valor de R$ 650, 000.00, passando disso devem ser liquidados por meio de 
concorrência.

f.	 Modalidade pregão

Esta modalidade pode ser usada para qualquer valor de contrato.O pregão está 
na Lei 10.520/2012, é usado para aquisição de bens e serviços comum (art. 1º). “Pode 
ser utilizado nos contratos de serviços cujos padrões de desempenho e qualidade 
possa ser objetivamente definida pelo edital”.

Quaisquer bens e serviços vêm sendo considerados comuns pela doutrina, não 
havendo limitações de valor para realização do pregão. De fato, não há limite de 
valor estipulado em lei para realização de pregão, podendo ser utilizado inclusive 
para aquisição de bens em valor superior a seiscentos e cinquenta mil reais. 
(CARVALHO, 2015, p.452).

A referida modalidade é usada para a compra de bens e serviços comuns no 
mercado. Sendo ela moderna, ágil e tem se destacado por ter reduzido os preços 
praticados para aquisição de bens e serviços. O Pregão possui uma Lei Federal 
exclusiva para o regulamentando dos seus procedimentos.

2.3.2	 Dispensa e Inexigibilidade 

No azo, é possível em casos específicos e pautados na Lei, que o Estado quando 
da consecução e formalização dos seus contratos, venha a dispensar à aplicabilidade 
de tais modalidades. De forma contundente, a Lei nº 8.666/93, apresenta duas 
possibilidades, o não uso de tais modalidades: a dispensa e a inexigibilidade, estas 
devidamente albergadas nos art. 24 e 25 da Lei das Licitações. 

As hipóteses de dispensa de licitação verificam-se em situações em que embora 
viável competição entre particulares, a licitação afigura-se de forma objetiva, 
plenamente inconveniente ao interesse público. Tais casos, previstos no art. 24, 
devem, na visão deste autor, serem sumariamente examinados. (JUSTEN FILHO, 
2009, p. 863).

Quanto a “inexigibilidade ocorre quando há impossibilidade jurídica de competição 
entre os contratantes, quer pela natureza específica do negócio, quer pelos objetivos 
sociais visados pela Administração”. (MEIRELLES 2010, p. 296).

Objetivando ainda uma melhor compreensão do dispositivo normativo da 
dispensa de licitação, apresenta-se alguns pontos da extraídos que são mais usuais 
encontrados no art.24 da Lei 8.666/93:

Nos incisos I e II do art.24, trata-se das hipóteses de contratos de baixo valor, 
assim não compensa gastar com procedimentos licitatórios.

I - Para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram 
a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da 
mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente.
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Como podemos observar o valor do contrato do objeto licitado não pode 
ultrapassar 10%(dez por cento)do limite previsto para modalidade convite.Para obras 
e serviços de engenharia não pode ultrapassar R$15.000,00 reais.

II - Para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez.

A regra é a mesma prevista no inciso I. Deve-se sempre observar os limites 
estabelecidos para suas aquisições e contratações de serviços. O limite previsto neste 
inciso não poderá ultrapassar o valor de R$ 8.000,00 reais.

O inciso III do art.24,trata-se de contratos que devem ser feitos com urgência 
e que não tem tempo para fazer uma licitação.“  III  - nos casos de guerra ou grave 
perturbação da ordem; ”

Meirelles (2010, p.291) define que grave perturbação de ordem é a comoção 
interna generalizada ou circunscrita a determinada região, provocadas por atos 
humanos, tais como revolução, motim, greve que atinja atividades ou serviços 
essenciais á comunidade.

Dispõe o inciso IV do artigo 24 da Lei 8.666/93, in verbis:

IV  - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)  dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos.

Meirelles (2010, p.291), define calamidade pública como:

Situação de perigo e de anormalidade social decorrente de fatos da natureza, 
tais como inundações devastadoras, vendavais destruidores, epidemias letais, 
secas assoladoras e outros eventos físicos flagelantes que afetem profundamente 
a segurança ou a saúde pública, os bens particulares, o transporte coletivo, a 
habitação ou o trabalho em geral. 

No decreto Federal 67.347, de 5.10.70,em seu artigo 1 º define calamidade pública 
como, “situação de emergência, provocada por fatores anormais e adversos que 
afetam gravemente a comunidade, privando-a, total ou parcialmente, do atendimento 
de suas necessidades ou ameaçando a existência ou integridade seus elementos 
componentes” (art.1º).

Nesta hipótese para melhor entendimento podemos usar como exemplo: Em caso 
vários dias de chuvas, a cidade ficou inundada e a população precisa com urgência de 
alimentos, remédios, produtos de higiene, não podem passar sem esses itens, neste 
caso a licitação pode ser dispensável, pois é uma situação de emergência. Deve ser 
lembrado que o prazo máximo para a resolução do problema não pode extrapolar 180 
dias, passando disso a licitação deve ser feita.
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Por seu turno, os processos de inexigibilidade, estão inseridos e regrados no art. 
25 da Lei nº 8.666/93:

Dispõe o inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93, in verbis:

I  -  Para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em 
que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.

Conforme Justen Filho(2012) ensina,havendo motivação técnico-científica 
adequada, a escolha da Administração não apresentará defeitos. Essa escolha deverá 
indicar o objeto escolhido. Para sua perfeita identificação, nada impede a utilização 
da marca e dos demais característicos externos do objeto escolhido. Enfim, a marca 
não pode ser a causa motivadora da escolha, mas se admite a indicação da marca 
como mero elemento acessório, consequência de uma decisão que se fundou em 
características específicas do objeto escolhido.

Pode-se observar que nesta hipótese trata-se de um fornecedor exclusivo, logo 
não seria viável licitar pela falta de pluralidade de alternativas.

Dispõe no inciso II e III do artigo 25 da Lei 8.666/93, in verbis:

II  -  Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III  -  Para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública.

Conforme posto no art. 25, Inciso II, a Administração Pública, pode tornar a 
licitação inexigível, na contratação de serviços que necessitem de notório saber. A título 
de exemplificação, havendo a necessidade de contratação de serviços de consultoria 
contábil ou jurídica, por parte do ente público, tais serviços podem ser contratados sob 
a tutela da inexigibilidade.

Já no inciso III torna-se inexigível a contratação de profissional de qualquer setor 
artístico que seja consagrado por críticos ou pela a opinião pública.

De acordo com o estudo de Justen Filho (2012), ressalta que mesmo a 
Administração Pública tendo autonomia para a contratação artística, há uma limitação, 
pois não é qualquer artista que pode ser contratado.Será contratado o artista que se 
encaixar aos critérios estabelecidos.Esta consagração deve ser aceita pelos críticos 
especializados ou pelo público.

3 | 	METODOLOGIA

Para construção deste estudo, foi tomada como base uma “metodologia 
corresponde à forma de pensar sobre uma realidade social e à maneira como se deve 
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estudá-la; já o método reflete um conjunto de procedimentos e técnicas para se coletar 
e analisar os dados”. (STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 288).

Quanto aos objetivos a pesquisa caracteriza-se como quantitativa e qualitativa 
além da pesquisa exploratória, uma vez que, conforme Creswell, (2010), visa 
proporcionar maior familiaridade com o (problema com vistas a torná-lo explícito ou a 
construir hipóteses.

Por sua vez, a pesquisa qualitativa dá profundidade aos dados, a dispersão, a 
riqueza interpretativa, a contextualização do ambiente, os detalhes e as experiências 
únicas. Também oferece um ponto de vista recente, natural e holístico dos fenômenos, 
assim como flexibilidade (SAMPIERI; COLLADO e LUCIO, 2006, p. 15).

Quanto a pesquisa quantitativa trata-se da “a investigação quantitativa nos 
oferece a possibilidade de generalizar os resultados de maneira mais ampla, concede-
nos controle sobre os fenômenos e um ponto de vista de contagem e magnitude em 
relação a eles”.(SAMPIERI; COLLADO e LUCIO, 2006, p. 14).

O estudo ainda se trata de uma pesquisa exploratória que é bastante especifica. 
Para Sampieri; Collado e Lucio (2006, p. 100), expõem que “realizar estudos 
exploratórios, normalmente quando o objetivo é examinar um tema ou problema de 
pesquisa pouco estudado, do qual se tem muitas dúvidas ou não foi abordado antes”.

Os participantes da pesquisa foram cinco peritos-contadores, com atuação 
no Ministério Público do Rio Grande do Norte. Que se sucedeu com a aplicação de 
questionários com perguntas fechadas, com aplicação de escala de resposta Likert 
(1932). O levantamento de dados e a organização dos resultados dar-se-á por meio 
de estatísticas descritiva.

4 | 	PESQUISA

A pesquisa foi realizada no Ministério Público do Rio Grande do Norte, localizado 
na cidade de Mossoró-RN. Foram escolhidos os peritos da região, pois o mesmo 
fiscaliza as entidades públicas do município, por critério de conveniência, em detrimento 
de melhor acessibilidade para realização da aplicação do questionário. 

Para a elaboração deste artigo, foram enviados questionários para os 5 (cinco) 
peritos que prestam serviço ao órgão. Estes questionários foram elaborados no site 
Survio (www.survio.com.br) e para a maior comodidade dos peritos, a pesquisa foi 
enviada por e-mail. Obtivemos respostas de 4(quatro) questionários.
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4.1	Análises dos resultados

Figura 1- Imagem do questionário aplicado na pesquisa.
Fonte:Survio (2017). 

A partir das respostas colhidas e apresentadas na figura acima, é possível 
observar, que os gestores públicos não cumprem de forma plena o que diz a Lei nº 
8.666/93 que trata dos processos de licitações, junto aos órgãos públicos, uma vez que 
50% das respostas indicaram a opção “insatisfatória”. A referida resposta, apresentada 
pelos respondentes deixa claro que ao não cumprir de forma correta o regramento 
posto na lei das licitações, constituiu uma fragilidade administrativa praticada pelo 
gestor público. De certo, ao exercer de forma insatisfatória o cumprimento da lei das 
licitações o administrador público também desvia-se dos dispositivos constitucionais 
aplicados à administração pública mais precisamente o dito princípio da legalidade.

Figura 2 - Imagem do questionário aplicado na pesquisa.
Fonte: Survio (2017). 

Conforme resposta apresentada observa-se que 75% das respostas dos peritos, 
quando da análise de processos licitatórios, verifica-se uma obscuridade quanto à 
identificação de editais que justifiquem a Dispensa da Licitação, de acordo com o que 
dispõe o art. 24 e 26 da Lei 8.666/93. 

Possível identificar ainda, certa razoabilidade quando do cumprimento desta 
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exigência, que deveria ocorrer de forma plena (100%). Contudo, verificou-se uma 
única resposta apontada como número 02 tendendo a insatisfatório, onde percebe-se 
que mesmo sendo uma exigência legal, alguns gestores optam por prevaricar neste 
aspecto, sujeitando-se as sanções previstas em lei.

Figura 3 - Imagem do questionário aplicado na pesquisa.
Fonte: Survio (2017). 

Pela figura acima apresentada, se evidencia que 75% das respostas dos peritos, 
quando da verificabilidade de parecer jurídico nos processos, mesmo sendo uma 
exigência legal e com a grande finalidade de transparência dos atos da administração 
pública estes, por meios das suas respostas, observou-se uma obscuridade quanto 
à aprovação do departamento jurídico para o prosseguimento do certame. A referida 
assertiva posta nesta questão coaduna-se com o contexto posto na questão 
anterior, uma vez que mesmo sendo exigência legal, gestores públicos optam pelo 
descumprimento da legalidade.

Figura 4 - Imagem do questionário aplicado na pesquisa.
Fonte: Survio (2017). 

A formação das Comissões de Licitações, firmadas nos órgãos públicos, destina-
se a prática de atos inerentes aos processos de licitação e contratos, a serem firmados 
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com os respectivos órgãos. Esta, objetiva de forma precípua, acompanhar e dotar 
as relações contratuais que venham a ser firmadas com a administração pública de 
legalidade. Conforme resposta apresentada neste quesito observa-se que a formação 
e existência destas comissões não são apresentadas de forma correta. Nos processos 
analisados pelos peritos, verifica-se ainda conforme resposta, que a mesma, apenas 
tende a “satisfatório”. Sabe-se, pelo posto no referencial deste artigo, que essa 
verificação deveria ocorrer de forma clara e dentro do que rege a Lei das licitações.

Figura 4 - Imagem do questionário aplicado na pesquisa.
Fonte: Survio (2017). 

A indagação formulada nesta questão, objetiva extrair destes profissionais sua 
visão quando ao cumprimento das regras inerentes à Lei das Licitações, tendo como 
base as experiências e analises destes profissionais na lide com processos que versam 
sobre licitações e contratos. 

A partir das respostas, sintetizadas figura acima observa-se que, na ótica dos 
respectivos profissionais, a administração pública exerce o cumprimento das normas 
dos art. 24 e 25 da Lei nº8.666/93, de forma apenas razoável ou mediana, tendendo 
conforme resposta obtida ao patamar de “insatisfatório”. Torna-se oportuno lembrar e 
reiterar, que tal prática põe-se à margem da lei e da legalidade.

Na questão número 06, foi feito aos entrevistados o seguinte questionamento: 
Fundamentado no Disposto do art. 24, da Lei 8.666/93, que versa sobre dispensa 
de licitações, por parte do ente público, quais as falhas ou descumprimentos mais 
comuns encontrados nos autos processuais, analisados pelos expert, do Ministério 
Público, onde no gráfico 01, se pode evidenciar a resposta:



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo 8 76

Gráfico 1 - Descumprimento evidenciado pelos peritos do Ministério Público
Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Conforme se verifica no gráfico acima, o descumprimento evidenciado pelos 
peritos do Ministério Público, referente ao art. 24, dar-se com maior frequência nas 
contratações de obras de engenharia com valor de 10% de 150.000,00.

Na questão número 07, foi feito aos entrevistados o seguinte questionamento: 
Fundamentado no Disposto do art. 25, da Lei 8.666/93, que versa sobre dispensa 
de licitações, por parte do ente público, quais as falhas ou descumprimentos mais 
comuns encontrados nos autos processuais, analisados pelos expert, do Ministério 
Público, onde no gráfico 02, se pode evidenciar a resposta:

Gráfico 2 - Descumprimento evidenciado pelos peritos do Ministério Público.
Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

Nesta questão as falhas e descumprimentos mais comuns, quando fundamentados 
no art. 25, apresentam-se com mais especificidade e clareza, conforme resposta 
dos peritos: a) Nas aquisições de materiais e/ou equipamentos, que só possam ser 
fornecidos por uma única empresa ou empresa específica (art. 1, Lei 8.666/93), com 
três respostas indicadas; b) nas contratações com profissionais de setor artísticos 
(art. 3, Lei 8.666/93), diretamente ou por meio de empresário, desde que consagrado 
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pela opinião pública. Esta opção foi indicada por 02 profissionais peritos, conforme se 
demonstra no gráfico.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Coadunando com objetivo desse trabalho, a pesquisa foi delimitada apenas 
para alguns peritos contadores do Ministério Público de Mossoró RN, na qual foi 
estabelecido um objetivo geral onde pretendeu evidenciar a aplicabilidade normativa 
aos contratos e licitações públicas. Através da aplicação do questionário foi possível 
atingir ao objetivo especificado. Nesse contexto o estudo também buscou responder 
a problemática apresentada, que buscou compreender se Administração Pública, 
por meio dos seus gestores e representantes estão aplicando as prerrogativas de 
inexigibilidade e dispensa das licitações nas suas aquisições.

De acordo com os dados levantados, o objetivo geral proposto foi alcançado. 
Considera-se ainda o resultado da pesquisa satisfatório, que permitiu incitar a 
discussão do assunto supracitado, além de identificar as lacunas que existem no 
Ministério Público quanto a aplicabilidade da lei nº 8.666/93. 

A partir desta pesquisa constatou-se que na maioria das perguntas os gestores 
públicos não cumprem com eficácia as Leis que regem os processos licitatórios. 
Ainda neste contexto, verificou-se que mesmo havendo uma legislação pertinente 
e os gestores conhecedores desta legislação, existem muitas falhas nos processos 
licitatórios, no entanto é preciso haver uma fiscalização mais eficaz para que os 
gestores públicos passem a cumprir de forma correta o que está previsto nas Leis que 
regem as licitações e os contratos públicos.

O referido estudo foi importante para aquisição de conhecimentos teóricos e 
práticos quanto a aplicabilidade da lei no Ministério Público. Por outro lado, houve 
dificuldades ao que diz respeito a execução da pesquisa, pois a quantidade de peritos 
é pequena, não sendo possível fazer uma pesquisa mais aprofundada. Contudo a 
pesquisa apresentada não constitui restrições dos seus resultados.
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